
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Terça-feira, 17 de janeiro de 2017 

 

Série 

 

Número 10 

 

Sumário 

SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ECONOMIA, TURISMO E CULTURA 

Despacho conjunto n.º 17/2017 
Determina a constituição da Comissão de Análise e Acompanhamento, para o ano 
2017, no âmbito do disposto no Regulamento de Apoio Financeiro a Projetos de 
Promoção e Animação Turística aprovado pela Portaria n.º 78/2001, de 17 de julho. 
 

SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA SAÚDE E SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNO-
MA DA MADEIRA, E.P.E. 

Contrato n.º 4/2017 
Define a quantificação das atividades a realizar pelo Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E. e das contrapartidas financeiras, determinadas em 
função dos resultados obtidos, respeitantes à produção do ano económico de 2017. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
Aviso n.º 11/2017 

Autoriza a cessação do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeter-
minado, de José Miguel Abreu Vieira, Técnico Superior do Sistema Centralizado de 
Gestão da Secretaria Regional de Educação, afeto à Direção Regional de Educação. 
 

SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
Despacho n.º 39/2017 

Designa, em regime de substituição, o licenciado em Engenharia dos Recursos Flo-
restais, Eng.º Paulo Jorge de Freitas, Técnico Superior da Secretaria Regional do 
Ambiente e Recursos Naturais, para o cargo de Diretor de Serviços de Gestão Flo-
restal e Bio(Geo) diversidade do Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, 
IP-RAM. 



2  
Número 10 

17 de janeiro de 2017 

 

 
SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA ECONOMIA, 

TURISMO E CULTURA 
 

Despacho conjunto n.º 17/2017 
 
Ao abrigo do artigo 9.º do Regulamento de Apoio Fi-

nanceiro a Projetos de Promoção e Animação Turística, 
aprovado pela Portaria n.º 78/2001, publicada no Jornal 
Oficial n.º 62, I série, de 2001-07-17, a respetiva Comissão 
de Análise e Acompanhamento, para o ano 2017, fica assim 
constituída: 

 
Presidente: 
- Licenciada HELENA RAQUEL CORREIA BRAZÃO DE 

CASTRO, Diretora de Serviços da Direção de Servi-
ços de Eventos Turísticos. 

 
Vogais efetivos: 
- Licenciada DORITA MENDONÇA, Diretora de Servi-

ços da Direção de Serviços de Informação e Proje-
tos Turísticos que substitui o presidente da comis-
são nas suas ausências e impedimentos e Licencia-
da MARIA CLARA FARIA CABRAL DE NORONHA, 
Chefe de Divisão da Divisão de Serviços de Infor-
mação e Projetos Turísticos. 

 
Vogais suplentes:  
- Licenciado ROBERTO CARLOS ROCHINHA DE SOUSA, 

Chefe de Divisão da Divisão de Gestão de Aprovi-
sionamento e Contratos e Licenciada SÍLVIA NATA-

CHA SILVA MARTINS PEREIRA, Técnico Superior.  
 
Funchal, 20 de dezembro de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA ECONOMIA, TURISMO E 

CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
 

SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE E  

SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA  
DA MADEIRA, E.P.E. 

 
Contrato n.º 4/2017 

 
Contrato-programa 

 
Considerando que ao Serviço de Saúde da Região Autó-

noma da Madeira E.P.E., compete a prestação global de 
cuidados de saúde à população, nos termos dos seus Estatu-
tos, aprovados pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2012/M, de 2 de julho. 

Considerando que o seu financiamento deve ser efetua-
do, através de contrato-programa, nos termos do n.º 2 do 
artigo 7.º e do artigo 23.º, ambos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2012/M, de 2 de julho, em conjugação com 
o artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 13/2010/M, de 5 de agosto, alterado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro.  

Considerando que o contrato-programa constitui o 
instrumento de definição e de quantificação das ativida-
des a realizar pelo Serviço de Saúde da Região Autóno-
ma da Madeira, E.P.E. e das contrapartidas financeiras a 
auferir, em função dos resultados obtidos e ainda o do-
cumento de fixação dos objetivos de convergência eco-
nómico-financeira.  

Considerando que o contrato de produção baseia-se nu-
ma filosofia de cumprimento de metas a alcançar, de acordo 
com os recursos disponíveis.  

Considerando que este contrato tem por objetivo servir 
melhor a população que necessita da prestação de cuidados 
de saúde, tendo em vista cumprir o imperativo constitucio-
nal de proteção da saúde dos cidadãos, direito que caracte-
riza e condiciona a missão do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E.. 

Assim, nos termos da autorização conferida pela Reso-
lução n.º 4/2017, de 5/01/2017, do Conselho do Governo 
Regional da Madeira e ao abrigo do disposto no artigo 35.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de 
dezembro, no artigo 7.º dos Estatutos do Serviço de Saúde 
da Região Autónoma da Madeira, E.P.E. aprovados em 
Anexo pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2012/M, 
de 2 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 36/2016/M de 16 de agosto e no disposto 
na alínea k), do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 22/2008/M, de 23 de junho, alterado pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.ºs 10/2011/M, de 27 de 
abril e 14/2012/M, de 9 de julho, entre a Região Autónoma 
da Madeira, representada pelos Secretários Regionais das 
Finanças e da Administração Pública e da Saúde, Rui Ma-
nuel Teixeira Gonçalves e Pedro Miguel de Câmara Ramos, 
adiante designada por primeira outorgante, e o Serviço de 
Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., pessoa 
coletiva n.º 511 228 848, representado pelas Presidente e 
Vice-Presidente do Conselho de Administração, respetiva-
mente Maria Tomásia Figueira Alves e Sandra Fabrícia 
Tavares Teixeira, adiante designado por segundo outorgan-
te, é celebrado o presente contrato-programa, que se rege 
pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula Primeira 

(Objeto) 
 
1.  O presente contrato-programa tem por objeto a de-

finição e quantificação das atividades a realizar pe-
lo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-
deira, E.P.E. e das contrapartidas financeiras de-
terminadas em função dos resultados obtidos, res-
peitantes à produção do ano económico de 2017.  

 
2.  Em tudo o não especialmente regulado, o presente 

contrato regula-se pelas normas legais e regula-
mentares aplicáveis, designadamente, pela Lei de 
Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 
de agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de 
novembro, pelo Estatuto do Sistema Regional de 
Saúde, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2003/M, de 7 de abril, pelo Regime e Orgâni-
ca do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E.P.E., aprovado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2012/M, de 2 de julho, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 36/2016/M, de 16 
de agosto, pelo regime do sector empresarial da Re-
gião Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 13/2010/M, de 5 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro, pelo Despacho con-
junto dos Secretários Regionais do Plano e Finanças 
e dos Assuntos Sociais, de 28 de maio de 2004, que 
aprovou os critérios de financiamento do Serviço de 
Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., e 
pelo Regulamento das Tabelas de Preços das Insti-
tuições e Serviços integrados no Serviço Regional 
de Saúde em vigor, atualmente o da Portaria  
n.º 184/2016, de 6 de maio, que adaptou ao Serviço 
Regional de Saúde o Regulamento aprovado pela 
Portaria n.º 234/2015, de 7 de agosto. 
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Cláusula Segunda 
(Direitos e Obrigações Gerais dos Contratantes) 

 
1.  O Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-

deira, EPE obriga-se a assegurar a produção das 
prestações de saúde constantes do Anexo I ao pre-
sente contrato-programa e a cumprir os instrumen-
tos de gestão previsional. 

 
2.  Como contrapartida à produção contratada, o se-

gundo outorgante receberá o valor de 206.000.000 
euros (duzentos e seis milhões de euros) relativa à 
produção a efetuar em 2017. 

 
3.  As quantidades da produção prevista no Anexo 1 

respeitam apenas aos utentes do Sistema Regional 
de Saúde e do Subsistema ADSE (Serviços Regio-
nalizados e aposentados da Administração Regio-
nal), englobando ainda os utentes estrangeiros que, 
no âmbito dos Acordos e Convenções celebrados 
pelo Estado Português, não sejam passíveis de se-
rem faturados ao respetivo país de origem, bem 
como todos aqueles que não tendo uma entidade 
financeira responsável não têm recursos próprios 
que permitam fazer face às despesas com cuidados 
de saúde. 

 
4.  A prestação de cuidados de saúde a subsistemas da 

ADSE (Serviços não Regionalizados e aposentados 
da Administração Local), bem como a todos os ou-
tros não abrangidos pelo número anterior e de 
quaisquer outros terceiros legal ou contratualmente 
responsáveis, designadamente em virtude de aci-
dente ou de outra situação que tenha por fonte res-
ponsabilidade civil, são faturadas pelo segundo ou-
torgante aos respetivos responsáveis.  

 
5.  O pagamento da comparticipação financeira referi-

da no número 2 desta cláusula, produz efeitos fi-
nanceiros de acordo com a seguinte programação:  
a)  Janeiro: o valor máximo de € 17.166.674,00, a 

título de adiantamento da produção do respe-
tivo mês;  

b)  De fevereiro a dezembro: o valor máximo de 
€ 17.166.666,00 por mês, a título de adianta-
mento da respetiva produção mensal, com o 
necessário ajustamento, face ao mês anterior, 
entre a faturação real e o valor efetivamente 
transferido, salvaguardando que o somatório 
dos pagamentos não excede o montante má-
ximo previsto no n.º 2 desta cláusula. 

 
Cláusula Terceira 

(Monitorização e avaliação da execução  
do contrato) 

 
1.  A primeira outorgante acompanhará e monitorizará 

a execução do presente contrato, através do Institu-
to de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, 
IP-RAM, podendo, para o efeito, realizar auditorias 
periódicas e solicitar os elementos que reputar por 
necessários. 

 
2.  Ao Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-

deira, EPE, compete assegurar a disponibilização 
de recursos e a definição dos processos e políticas 
adequadas ao cumprimento dos objetivos assumi-
dos, no respeito das melhores práticas de gestão e 
dos princípios da equidade e da acessibilidade dos 

cidadãos aos cuidados de saúde, recebendo, atem-
padamente, os recursos financeiros acordados e a 
cooperação necessária ao cumprimento da sua mis-
são e objetivos. 

 
Cláusula Quarta 

(Acesso) 
 
1.  O Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-

deira, E.P.E., compromete-se a garantir o livre 
acesso dos utentes às prestações de saúde ora con-
tratadas. 

 
2.  O Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-

deira, E.P.E., poderá transferir os doentes perten-
centes à sua área de influência e responsabilidade, 
sempre que os mesmos careçam de cuidados que 
exijam meios inexistentes naquele Serviço, sendo a 
respetiva faturação incluída neste contrato-
programa, caso aplicável, devendo, contudo, ser 
privilegiado o acordo com o Serviço Nacional de 
Saúde, nos termos do previsto no Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 23/2016/M, de 24 de junho. 

 
Cláusula Quinta 

(Produção contratada) 
 
1.  Os objetivos de produção que o Serviço de Saúde 

da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., se obriga 
a assegurar em 2017 constam do Anexo 1 ao pre-
sente contrato-programa. 

 
2.  Os programas especiais em execução no Serviço de 

Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., ou 
que venham a ser propostos pela Secretaria Regio-
nal da Saúde para aquele executar são objeto de fi-
nanciamento autónomo, os quais não podem ser 
executados sem que previamente tenha sido asse-
gurado o respetivo cabimento e financiamento. 

 
3.  O Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-

deira, E.P.E., obriga-se a estabelecer políticas de 
melhoria e de eficiência, de forma a garantir níveis 
de serviço que visem qualidade crescente, pondo, 
especificamente, em prática políticas efetivas que 
conduzam à redução de listas de espera e à redução 
dos tempos de internamento, tendo em vista a ob-
tenção de uma maior racionalidade na utilização 
dos recursos. 

 
Cláusula Sexta  

(Revisão dos valores)  
 
1.  Os ajustamentos aos valores contratados, face a des-

vios de produção, serão mensalmente revistos, nos 
termos da alínea b) do n.º 5 da cláusula segunda.  

 
2.  As quantidades e montantes faturados por linha de 

produção poderão ser ajustadas, desde que não seja 
ultrapassado o valor contratado. 

 
3.  O ajustamento final entre o montante total efetiva-

mente transferido e a faturação total emitida pelo 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madei-
ra, E.P.E. deverá ser efetivado no contrato-
programa respeitante à produção do ano económico 
de 2018 não podendo, no entanto, o valor contrata-
do da produção de 2017 ultrapassar o montante de-
finido na cláusula segunda.  
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Cláusula Sétima 
(Faturação) 

 
1.  A faturação a realizar pelo Serviço de Saúde da 

Região Autónoma da Madeira, E.P.E., tem como 
unidades as várias linhas de produção constantes 
do Anexo I ao presente contrato-programa.  

 
2.  O Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-

deira, E.P.E., deverá enviar ao Instituto de Admi-
nistração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM 
(IASAÚDE, IP-RAM), a fatura a pagar, bem como 
o detalhe de todos os cuidados prestados.  

 
3.  A primeira outorgante, através do Instituto de Ad-

ministração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM 
(IASAÚDE, IP-RAM), procede ao pagamento dos 
serviços constantes deste contrato-programa, no 
prazo indicado no n.º 2 da cláusula segunda, após o 
que será emitido o respetivo recibo.  

 
Cláusula Oitava 

(Recursos Humanos) 
 
1.  O número de trabalhadores do Serviço de Saúde da 

Região Autónoma da Madeira, E.P.E., a 31 de de-
zembro de 2016 é de 4781, distribuídos por grupos 
profissionais, conforme consta do anexo III.  

 
2.  Durante o ano de 2017, a contratação de trabalha-

dores pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma 
da Madeira, E.P.E., rege-se pela legislação aplicá-
vel, nomeadamente pelo disposto nos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 51.º do Decreto Legislativo Regional n.º 42- 
-A/2016/M, de 30 de dezembro, e pelo disposto 
nos números seguintes. 

 
3.  A autorização de contratação pelos membros do 

Governo responsáveis pela área da saúde e das fi-
nanças é concedida trimestralmente, e depende da 
verificação dos requisitos previstos no normativo a 
que se refere o número anterior, da demonstração 
de que os encargos com as contratações são passí-
veis de ser suportados pelo financiamento atribuído 
através do presente contrato-programa sem com-
prometer a aquisição de material clínico e hospita-
lar essencial ao suporte de vidas humanas, e da 
evolução global dos recursos humanos do Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E.. 

 
4.  Para efeitos de autorização de contratação, o Servi-

ço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, 
E.P.E., apresenta junto da Secretaria Regional da 
Saúde e da Secretaria Regional das Finanças e da 
Administração Pública, até ao dia 30 do primeiro 
mês de cada trimestre, um levantamento das neces-
sidades de contratação, devidamente discriminados 
por carreiras, categorias e áreas de atividade, re-
muneração, motivos que determinam a sua impres-
cindibilidade, o número de trabalhadores existentes 
nas respetivas carreiras e a demonstração do cabi-
mento orçamental da despesa associada.  

 
5.  Os processos de seleção ou de oferta pública abertos 

na sequência de autorização emitida no decurso do 
ano de 2016, que não tenham sido concluídos nesse 
ano, carecem, para efeitos de prosseguimento, de de-
liberação do Conselho de Administração, desde que 
os encargos com as contratações sejam passíveis de 
ser suportados pelo orçamento do Serviço de Saúde 
da Região Autónoma da Madeira, E.P.E..  

6.  Para efeitos de acompanhamento, monitorização e 
avaliação da gestão de recursos humanos o Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., 
deve enviar à Secretaria Regional da Saúde e à Se-
cretaria Regional das Finanças e da Administração 
Pública os elementos que estes solicitarem. 

 
Cláusula Nona 
(Pagamentos) 

 
1.  O pagamento dos cuidados de saúde prestados será 

efetuado com base nos preços constantes no Anexo 
I ao presente contrato-programa.  

 
2.  Os pagamentos ao segundo outorgante serão efetu-

ados de acordo com as normas reguladoras, previs-
tas no Anexo II ao presente contrato-programa.  

 
Cláusula Décima 

(Vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro 
até 31 de dezembro de 2017. 

 
Cláusula Décima Primeira 

(Alteração e resolução) 
 
1.  Em caso de desatualização das metas definidas no 

presente contrato pela alteração anormal e imprevi-
sível de circunstâncias que determinaram os termos 
do presente contrato, ou pelas consequências deriva-
das daquela alteração, as partes contratantes assu-
mem o compromisso de rever os referidos termos.  

 
2.  A alteração ou adaptação dos termos ou dos resul-

tados previstos neste contrato-programa por qual-
quer um dos outorgantes carece de prévio acordo 
escrito da outra parte.  

 
3.  Este contrato poderá ser modificado ou revisto por 

acordo entre as partes, quando, em virtude de alte-
rações supervenientes e imprevistas, a sua execu-
ção se tome excessivamente onerosa para os outor-
gantes ou manifestamente inadequada à realização 
do interesse público.  

 
4.  O incumprimento, por uma das partes, das obriga-

ções assumidas no âmbito do presente contrato, 
poderá dar origem à resolução do mesmo, por ini-
ciativa da outra parte.  

 
5.  A resolução efetuar-se-á através da respetiva noti-

ficação ao outro outorgante, por carta registada, 
com aviso de receção, com pelo menos noventa di-
as de antecedência.  

 
Cláusula Décima Segunda 

(Dotação Orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no orçamento privativo do Instituto 
de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM 
(IASAÚDE; IP-RAM), na classificação económica 
04.04.03.A0.00, tendo sido atribuído o compromisso  
n.º 2017.0101.001. 

 
Assinado no Funchal aos 9 dias, do mês de janeiro, de 

2017. 
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A PRIMEIRA OUTORGANTE, Região Autónoma da Madei-
ra, representada pelos Secretários Regionais das Finanças e 
da Administração Pública e da Saúde, Rui Manuel Teixeira 
Gonçalves e Pedro Miguel de Câmara Ramos 

 

O SEGUNDO OUTORGANTE, Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E., representado pelas Presiden-
te e Vice-Presidente do Conselho de Administração, Maria 
Tomásia Figueira Alves e Sandra Fabrícia Tavares Teixeira

 
 

Anexo I do Contrato n.º 4/2017, de 17 de janeiro 
 

DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO QUANTIDADE VALOR 

INTERNAMENTO HOSPITALAR n/a 21 000 46 500 000,00 € 

INTERNAMENTO UDV 67,00 € 190 000 12 730 000,00 € 

INTERNAMENTO CENTROS DE SAÚDE 85,00 € 16 000 1 360 000,00 € 

URGÊNCIAS HOSPITALARES 177,13 € 115 000 20 369 950,00 € 

CONSULTAS MÉDICAS HOSPITALARES- PRIMEIRAS 55,00 € 64 000 3 520 000,00 € 

CONSULTAS MÉDICAS HOSPITALARES- SEGUINTES 31,00 € 170 000 5 270 000,00 € 

CONSULTAS INDIRETAS HOSPITALARES 25,00 € 27 000 675 000,00 € 

OUTRAS CONSULTAS HOSPITALARES 16,00 € 110 000 1 760 000 € 

ACT 
OS CLÍNICOS E MCDT´S HOSPITALARES 

n/a n/a 26 000 000,00 € 

TRATAMENTOS DE QUIMIOTERAPIA 496,30 € 15 000 7 444 500,00 € 

DIÁLISE 105,81 € 9 000 952 290,00 € 

URGÊNCIAS CENTROS DE SAÚDE 46,80 € 120 000 5 616 000,00 € 

CONSULTAS MÉDICAS CENTROS DE SAÚDE 31,00 € 350 000 10 850 000,00 € 

CONSULTAS INDIRETAS CENTROS DE SAÚDE 25,00 € 120 000 3 000 000,00 € 

OUTRAS CONSULTAS CENTROS DE SAÚDE 16,00 € 530 000 8 480 000,00 € 

ACTOS CLÍNICOS E MCDT´S CENTROS DE SAÚDE n/a n/a 20 000 000,00 € 

VISITAÇÕES DOMICILIÁRIAS 33,10 € 112 755 3 732 190,50 € 

MEDICAÇÃO DO AMBULATÓRIO/MEDICAÇÃO GRATUITA n/a n/a 12 000 000,00 € 

SUBCONTRATOS n/a n/a 14 500 000,00 € 

TRANSPORTE DOENTES NÃO URGENTES n/a n/a 1 240 069,50 € 

TOTAL 206 000 000,00 € 

 
A)  Nas linhas de produção abaixo indicadas, os preços a praticar são os constantes do Regulamento das Tabelas de Preços das Insti-

tuições e Serviços integrados no Serviço Regional de Saúde em vigor: 

-  Internamento Hospitalar; 

-  Consultas médicas hospitalares- Seguintes; 

-  Consultas Indiretas Hospitalares; 

-  Outras Consultas Hospitalares; 

-  Atos clínicos e MCDT´s Hospitalares; 

-  Tratamentos de Quimioterapia; 

-  Diálise; 

-  Consultas Médicas Centros de Saúde; 

-  Consultas Indiretas Centros de Saúde; 
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-  Outras Consultas Centros de Saúde; 

-  Atos clínicos e MCDT´s Centros de Saúde; 

-  Visitações Domiciliárias; 

B)  Nas linhas de produção Urgência Hospitalar e Urgência Centros de Saúde, foi considerado o preço constante do Regulamento das 

Tabelas de Preços das Instituições e Serviços integrados no Serviço Regional de Saúde em vigor, acrescido de 30%, atendendo à estrutura 

de custos dos serviços de urgência, que atendendo à sua localização geográfica e à necessidade de polivalência torna mais onerosa a presta-

ção de cuidados de saúde; 

C)  Na linha de produção Internamento Centros de Saúde estão incluídos os internamentos na RCCI, sem prejuízo de aplicação de ou-

tro montante que venha a ser aprovado em sede de legislação específica para a RRCCI; 

D)  Na linha de produção Consultas Médicas Hospitalares – Primeiras, foi considerado o preço de 55€, atendendo à estrutura de custos 

destes serviços e à necessidade de atendendo á nossa localização geográfica e ao facto de sermos um hospital de fim de linha, ser necessá-

rio manter em funcionamento várias especialidades médicas. O preço referência foi o de uma consulta na medicina convencionada. 

E)  Nas linhas de produção Medicação do Ambulatório e Subcontratos os preços a praticar são aqueles que o SESARAM, E.P.E. supor-

ta com a aquisição desses produtos/serviços. 

Nos Subcontratos estão incluídos os custos com transportes e alojamento de doentes (dentro e fora da RAM), bem como o custo com o 

envio de doentes para outras unidades de saúde para consultas, MCDT`s, internamentos, etc. (dentro e fora da RAM). 

F)  Na linha de produção Transporte de Doentes Não Urgentes, os preços praticados são os constantes da legislação em vigor. 
 
 

Anexo II do Contrato n.º 4/2017, de 17 de janeiro 
 

(N.º 2 da cláusula nona) 
 

NORMAS REGULADORAS DO PAGAMENTO DAS  
PRESTAÇÕES DE SAÚDE AO SERVIÇO DE SAÚDE DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, E.P.E. 
 

Capítulo I 
Internamento 

 
Secção I 

Conceitos 
 

Artigo 1.º 
Doente internado e tempo de internamento 

 
1.  Entende-se por doente internado o indivíduo admi-

tido num estabelecimento de saúde com interna-
mento, num determinado período, que ocupa cama 
(ou berço de neonatologia ou pediatria), para diag-
nóstico ou tratamento, com permanência de, pelo 
menos, vinte e quatro horas. 

 
2.  São igualmente considerados doentes internados os 

doentes que tendo sido admitidos para realização 
de um procedimento tenham falecido, os que saem 
contra parecer médico e os que, tendo sido admiti-
dos sejam transferidos antes das primeiras vinte e 
quatro horas. 

 
3.  Entende-se por tempo de internamento o total de 

dias utilizados por todos os doentes internados, nos 
diversos serviços de um estabelecimento de saúde 
com internamento, excetuando-se o dia da alta.  

 
Secção II 

Disposições Gerais 
 

Artigo 2.° 
Grupos de Diagnóstico Homogéneo 

 
1.  Os episódios de internamento de agudos são classi-

ficados em Grupos de Diagnósticos Homogéneos 
(GDH).  

 
2.  O preço base a aplicar aos doentes internados clas-

sificados em GDH é o constante do Regulamento 
das Tabelas de Preços das Instituições e Serviços 
integrados no Serviço Regional de Saúde em vigor. 

3.  O preço do GDH compreende todos os serviços 
prestados no internamento, quer em regime de en-
fermaria, quer em unidades de cuidados intensivos, 
incluindo todos os cuidados médicos, hotelaria e 
meios complementares de diagnóstico e terapêutica. 

 
4.  A cada episódio só pode corresponder um GDH, 

independentemente do número de serviços em que 
o doente tenha sido tratado, desde a data de admis-
são até à data da alta. 

 
Artigo 3.° 

Episódios de Internamento 
 
1. Os episódios de internamento classificados em 

GDH são normalizados tendo em conta o tempo de 
internamento ocorrido em cada um deles e o inter-
valo de normalidade definido para cada GDH. 

 
2.  Em função da variável tempo de internamento po-

demos ter episódios normais ou típicos e episódios 
excecionais: 
a) São considerados episódios normais ou típicos 

os que apresentam tempos de internamento 
que se situam entre os limiares inferior de ex-
ceção e o limiar máximo de exceção do GDH 
em que foram classificados; 

b) Os episódios cujo tempo de internamento é igual 
ou inferior ao limiar inferior de exceção do res-
petivo GDH são episódios de curta duração; 

c) Os episódios que apresentam tempo de inter-
namento igual ou superior ao limiar máximo 
do respetivo GDH são episódios de evolução 
prolongada. 

 
3.  Os episódios de curta duração devem ser faturados 

nos termos do Regulamento das Tabelas de Preços 
das Instituições e Serviços integrados no Serviço 
Regional de Saúde em vigor. 

 
4.  Os episódios de evolução prolongada devem ser fa-

turados de acordo com o preço do GDH e ainda, 
por cada dia de internamento a contar do limiar 
máximo, pelo valor da diária de 85,00 euros. 

 
Artigo 4.° 

Índice de Casemix 
 
1.  O índice de casemix (ICM) é um coeficiente global 

de ponderação da produção que reflete a relativida-
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de do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, EPE, face aos outros, em termos de com-
plexidade da sua casuística. 

 
2.  O ICM define-se como o rácio entre o número de 

doentes equivalentes de cada GDH ponderados pe-
los respetivos pesos relativos e o número total de 
doentes equivalentes do Serviço de Saúde da Regi-
ão Autónoma da Madeira, EPE. 

 
3.  O peso relativo de um GDH é o coeficiente de 

ponderação que reflete o custo esperado com o tra-
tamento de um doente típico agrupado nesse GDH, 
expresso em termos relativos face ao custo médio 
do doente típico a nível nacional o qual representa, 
por definição, um peso relativo de 1.0. 

 
4.  Dado que a Região obriga-se a adquirir a totalidade 

produção contratada, aplicar-se-á um índice de ca-
semix de 1.0. 

 
Secção III 

Disposições Específicas 
 

Artigo 5.° 
Transferências 

 
A mobilidade de doentes é faturada no âmbito deste 

contrato-programa, sendo precedida do cumprimento dos 
procedimentos previstos na legislação aplicável.  

 
Artigo 6.° 

Critérios específicos de cálculo de preço 
 
São aplicáveis os critérios específicos de cálculo de pre-

ço fixados no Regulamento das Tabelas de Preços das Insti-
tuições e Serviços integrados no Serviço Regional de Saúde 
em vigor. 

 
Artigo 7.° 

Equiparados a doentes internados 
 
1.  É equiparado a doente internado o doente saído 

contra parecer médico, os que tenham falecido, os 
doentes transferidos e os que, tendo sido admitidos, 
não cheguem a permanecer vinte e quatro horas no 
hospital. 

 
2.  Os doentes internados com admissão e alta no mes-

mo dia, saídos contra parecer médico ou por óbito, 
são considerados, para efeitos de cálculo dos doentes 
equivalentes, como doente de curta duração. 

 
3.  Os doentes internados com admissão e alta no 

mesmo dia e os saídos por procedimento não reali-
zado não são considerados no cálculo dos doentes 
equivalentes. 

 
Artigo 8.° 

Reinternamento 
 
1.  Nas situações de reinternamento do doente no 

mesmo hospital, num período de setenta e duas ho-
ras a contar da alta, só há lugar ao pagamento do 
GDH correspondente ao último episódio de inter-
namento. 

 
2.  Excetuam-se do disposto no número anterior, as si-

tuações em que o episódio de internamento subse-

quente não está clinicamente relacionado com o 
anterior ou e as situações do foro oncológico, ha-
vendo então lugar ao pagamento dos respetivos 
GDH, de acordo com as regras fixadas nos artigos 
anteriores. 

 
Artigo 9.º 

Doentes Crónicos Ventilados  
Permanentemente 

 
No caso de doentes crónicos ventilados permanente-

mente, o pagamento da assistência prestada é efetuado por 
diária nos termos do Regulamento das Tabelas de Preços 
das Instituições e Serviços integrados no Serviço Regional 
de Saúde em vigor. 

 
Artigo 10.° 

Diária de Internamento 
 
A diária de internamento inclui todos os serviços pres-

tados, designadamente cuidados médicos, hotelaria e meios 
complementares de diagnóstico e terapêutica. 

 
Artigo 11.° 

Doentes Privados 
 
Os episódios dos doentes beneficiários do Serviço de 

Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPE, quando tra-
tados no âmbito do exercício da medicina privada, são 
obrigatoriamente identificados na base de dados dos GDH 
com o tipo de admissão 5 e não estão abrangidos pelo pre-
sente Regulamento. 

 
Capítulo II 

Cirurgia de ambulatório 
 

Artigo 12.° 
Conceito 

 
Por cirurgia de ambulatório entende-se uma intervenção 

cirúrgica realizada sob anestesia geral, loco-regional ou 
local que, embora habitualmente efetuada em regime de 
internamento, pode ser realizada em instalações próprias, 
com segurança e de acordo com as atuais leges artis, em 
regime de admissão e alta no período inferior a vinte e 
quatro horas. 

 
Artigo 13.° 

Âmbito 
 
Só podem ser objeto de faturação as intervenções que 

satisfaçam os requisitos enunciados no número anterior. 
 

Artigo 14.° 
Preço 

 
Só são faturados os episódios classificados em GDH médi-

cos que apresentem preço para o ambulatório, cujos procedi-
mentos efetuados constem da lista de procedimentos insertos 
no Regulamento das Tabelas de Preços das Instituições e Ser-
viços integrados no Serviço Regional de Saúde em vigor. 

 
Artigo 15.° 

Cirurgias seguidas de internamento 
 
Quando, após a realização da intervenção, se justifique 

que o internamento do doente, por complicações no decurso 
da mesma ou no período de recobro, o regime de interna-
mento substitui automaticamente o de ambulatório, só ha-



8  
Número 10 

17 de janeiro de 2017 

 

vendo lugar à faturação de um GDH correspondente a todos 
os diagnósticos e procedimentos efetuados. 

 
Artigo 16.° 

Internamento por complicações 
 
Quando o doente tiver sido internado por complicações, 

nas vinte e quatro horas posteriores à alta, não há lugar ao 
pagamento do episódio decorrido em regime de ambulatório, 
faturando-se apenas um GDH correspondente aos diagnósticos 
e procedimentos efetuados no episódio de internamento. 

 
Capítulo III 

Consulta  
 

Artigo 17.° 
Conceito 

 
1.  Por consulta entende-se o ato de assistência presta-

do por um profissional devidamente habilitado a 
um indivíduo, podendo consistir em observação 
clínica, diagnóstico, prescrição terapêutica, aconse-
lhamento ou verificação da evolução do seu estado 
de saúde. 

 
2. São também consideradas as consultas com utiliza-

ção da telemedicina (teleconsulta), com a presença 
do utente, para obtenção de parecer à distância de 
pelo menos um outro profissional devidamente ha-
bilitado, desde que seja efetuado o registo no res-
petivo processo clínico. 

 
3. São ainda consideradas as consultas sem a presen-

ça do utente para aconselhamento, prescrição ou 
encaminhamento para outro serviço, e podem estar 
associadas a várias formas de comunicação nome-
adamente: através de terceira pessoa, correio tradi-
cional, telefone, correio eletrónico ou outro e obri-
ga sempre a registo no processo clínico do utente.  

 
Artigo 18.º 

Âmbito 
 
Só podem ser objeto de faturação as consultas que te-

nham dado lugar a registo clínico e administrativo. 
 

Artigo 19.° 
Preço 

 
O preço da consulta é o constante do Regulamento das 

Tabelas de Preços das Instituições e Serviços integrados no 
Serviço Regional de Saúde em vigor. 

 
Capítulo IV 

Urgência 
 

Artigo 20.º 
Conceito 

 
1.  Por atendimento em urgência entende-se o ato de as-

sistência prestado num estabelecimento de saúde, 
em instalações próprias, a um indivíduo com altera-
ção súbita ou agravamento do seu estado de saúde. 

 
2.  Este atendimento pode incluir a permanência em 

Serviço de Observação (SO). 
 

Artigo 21.° 
Âmbito 

 
São objeto de faturação todos os episódios urgentes, da 

responsabilidade do Serviço de Saúde da Região Autónoma 

da Madeira, EPE, que tenham dado lugar a registo clínico e 
administrativo. 

 
Artigo 22.° 

Preço 
 

 O preço da urgência é o constante do Anexo I ao pre-
sente contrato-programa, quer para a vertente hospitalar 
quer para os centros de saúde que possuam esta valência.  

 
Capítulo V 

Hospital de dia 
 

Artigo 23.º 
Conceito 

 
O hospital de dia é um serviço de um estabelecimento 

de saúde onde os doentes recebem, de forma programada, 
cuidados de saúde, permanecendo sob vigilância, num perí-
odo inferior a vinte e quatro horas. 

 
Artigo 24.º 

Âmbito 
 
São objeto de pagamento as sessões que apresentem regis-

to da observação clínica, de enfermagem e administrativo. 
 

Artigo 25.º 
Preço 

 
O preço da sessão de tratamento em hospital de dia é o 

constante do Regulamento das Tabelas de Preços das Insti-
tuições e Serviços integrados no Serviço Regional de Saúde 
em vigor. 

 
Capítulo VI 

Serviço domiciliário 
 

Artigo 26.° 
Conceito 

 
Por serviço domiciliário entende-se o conjunto de recursos 

destinados a prestar cuidados de saúde a pessoas doentes ou 
inválidas, no seu domicílio, em lares ou instituições afins. 

 
Artigo 27.º 

Âmbito 
 
Apenas são objeto de faturação as visitas domiciliárias 

com registo administrativo. 
 

Artigo 28.° 
Preço 

 
O preço das visitas domiciliárias é o constante do anexo 

I ao presente contrato-programa, ao qual acrescem os valo-
res dos meios auxiliares de diagnóstico e terapêutica, inclu-
indo pequenas cirurgias e outros atos discriminados no 
Regulamento das Tabelas de Preços das Instituições e Ser-
viços integrados no Serviço Regional de Saúde em vigor. 

 
Capítulo VII 

Sessões de Tratamento de Medicina Física  
e de Reabilitação 

 
Artigo 29.° 
Conceito 

 
Por sessões de tratamento de medicina física e de reabi-

litação entende-se as sessões efetuadas por técnicos devi-
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damente credenciado, que visam aplicar procedimentos 
técnicos de recuperação a utentes devidamente encaminha-
dos para tal. 

 
Artigo 30.° 

Âmbito 
 
São objeto de faturação todos os episódios de trata-

mento de medicina física e de reabilitação (incluindo 
terapia da fala e terapia ocupacional), da responsabilida-
de do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madei-
ra, EPE, que tenham dado lugar a registo clínico e admi-
nistrativo. 

 
Artigo 31.° 

Preço 
 
O preço das sessões de tratamento de medicina física e 

de reabilitação é o constante do Regulamento das Tabelas 
de Preços das Instituições e Serviços integrados no Serviço 
Regional de Saúde em vigor. 

 

Capítulo VII 
Disposições Finais 

 
Artigo 32.º 

Periodicidade da faturação 
 
A faturação das prestações de saúde contratualizadas reali-

zadas pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, 
EPE, deverá ocorrer, em regra, no mês seguinte ao qual se 
verifique a consulta, a alta, a visitação domiciliária, a urgência a 
cirurgia ou os outros episódios suscetíveis de serem faturados.  

 
Artigo 33.° 

Relação dos Cuidados Prestados por Linha  
de Produção e por Doente 

 
Em anexo à fatura deverão constar o número de episó-

dios de cada linha de produção, podendo a Secretaria Re- 
gional da Saúde, solicitar, se assim o entender, a relação 
dos cuidados prestados, a entidade financeira responsável, o 
número de utente, o número do processo. 

 
Anexo III do Contrato n.º 4/2017, de 17 de janeiro 

 
Mapa de trabalhadores em 31/12/2016(*) 

 

Grupo de Pessoal 
N.º de trabalhadores  

a 31/12/2016 

Órgãos de Direção  

Conselho de Administração 3 

Diretor Clinico 1ª) 

Adjunto do Diretor Clinico 5ª) 

Enfermeiro Diretor 1 

Adjunto do Enfermeiro Diretor 5 

Coordenador de Ação Social 1 

Coordenador Geral do ACES 1 

Responsável pela Unidade de Apoio à Gestão 1 

Diretor de Centro de Saúde 7 

Diretor de Serviço dos Serviços Assistênciais Hospitalares 33 

Coordenador da Unidade de Psicologia 1 

Coordenador da Unidade de Nutrição e Dietética 1 

Diretor de Departamento de Apoio à Gestão e Logística 1 

Coordenador de Núcleo 8 

Coordenador de Unidade 2 

Coordenador da Secretaria Geral 1 

Coordenador do Núcleo de Saúde Ocupacional 1 
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Grupo de Pessoal 
N.º de trabalhadores  

a 31/12/2016 

Coordenador do Serviço de Formação e Investigação 
 

Técnico Oficial de Contas 1 

Administrador Hospitalar 4 

Técnico Superior 108 

Técnico Superior de Saúde 87 

Técnico Superior na Área da Saúde 18 

Médico 367 

Médico do Internato Médico 165 

Médico dentista 11 

Enfermagem  

Enfermeiro Chefe 65 

Enfermagem 1605 

Técnico de Oxigenoterapia Hiperbárica 2 

Informática 32 

Capelão 1 

Docente 5 

Técnico de Diagnóstico e Terapêutica 252 

Assistente Técnico  

Chefe de Departamento 2 

Secretariado do Conselho de Administração 3 

Coordenador Técnico 27 

Assistente Técnico 500 

Assistente Operacional  

Encarregado Operacional 18 

Assistente Operacional 1435 

TOTAIS 4781 b) 

 
(*)  Elaborado de acordo com os critérios relevantes para efeitos de avaliação do PAEF - RAM (Dados inseridos 

no SITPER) 

a)  Aguarda designação 

b)  Sujeito a alterações por motivo de ausência por doença. 
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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE INOVAÇÃO E GESTÃO 
 

Aviso n.º 11/2017 
 

Por meu despacho de 11 de novembro de 2016, no uso 
da delegação de competências prevista no ponto 1.6 do 
Despacho de delegação de competências do Secretário 
Regional de Educação n.º 101/2016, de 29 de fevereiro, 
publicado no JORAM n.º 49, Suplemento, II Série, de 16 de 
março, foi autorizada a cessação do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado ao Técnico Su-
perior do Sistema Centralizado de Gestão da Secretaria 
Regional de Educação, afeto à Direção Regional de Educa-
ção José Miguel Abreu Vieira, com efeitos a 31 de dezem-
bro de 2016.  

 
Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional 

da Madeira do Tribunal de Contas. 
 
Funchal, 5 de janeiro de 2017. 

 
O DIRETOR REGIONAL DE INOVAÇÃO E GESTÃO, Carlos 

Alberto de Freitas de Andrade 
 

 
SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E  

RECURSOS NATURAIS 
 

Despacho n.º 39/2017 
 

Considerando o Decreto Legislativo Regional  
n.º 21/2016/M, de 13 de maio, que criou o Instituto das 
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM; 

Considerando que o Instituto das Florestas e Conserva-
ção da Natureza, IP-RAM tem por missão promover a con-
servação da natureza, o ordenamento e a gestão sustentável 
da bio e geodiversidade, da paisagem e da floresta, bem 
como dos recursos a ela associados e ainda a gestão das 
áreas protegidas; 

Considerando a Portaria n.º 294/2016, de 11 de agosto, 
dos Secretários Regionais das Finanças e da Administração 
Pública e do Ambiente e Recursos Naturais, que aprovou os 
Estatutos do Instituto das Florestas e Conservação da Natu-
reza, IP-RAM, prevendo a existência da Direção de Servi-
ços de Gestão Florestal e Bio(Geo)diversidade como uma 
das unidades orgânicas nucleares do referido Instituto; 

Considerando que a Direção de Serviços de Gestão Flo-
restal e Bio(Geo)diversidade do Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM tem por missão a coor-
denação de ações de promoção do conhecimento, proteção 
e conservação da natureza, da paisagem natural, da biodi-
versidade terrestre e marinha e da geodiversidade, bem 
como a promoção e qualificação da floresta da Região Au-
tónoma da Madeira; 

Considerando que, em conformidade com o estabeleci-
do n.º 1 do artigo 6.º da referida Portaria n.º 294/2016, de 
11 de agosto, a Direção de Serviços de Gestão Florestal e 
Bio(Geo)diversidade do Instituto das Florestas e Conserva-
ção da Natureza, IP-RAM, é dirigida por um diretor de 
serviços, cargo de direção intermédia de 1.º grau; 

Considerando que o lugar de Diretor de Serviços de 
Gestão Florestal e Bio(Geo)diversidade do Instituto das 
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM se encon-
tra vago; 

Considerando que, até ao provimento daquele cargo de 
direção, se torna necessário assegurar o funcionamento da 
referida Direção de Serviços; 

Considerando que se torna imprescindível garantir a 
gestão e a coordenação da Direção de Serviços de Gestão 
Florestal e Bio(Geo)diversidade do Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM; 

Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 5.º-B do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.º 27/2006/M, 
de 14 de julho, e 27/2016/M, de 7 de julho, os cargos dirigen-
tes podem ser exercidos em regime de substituição; 

Considerando ainda, que o licenciado em Engenharia 
dos Recursos Florestais Paulo Jorge de Freitas, Técnico 
Superior da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos 
Naturais, trabalhador em funções públicas contratado por 
tempo indeterminado, tem competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direção, coordenação e con-
trolo, tem mais de seis anos de experiência profissional no 
desempenho de funções para cujo exercício ou provimento 
é exigível uma licenciatura, reunindo, por isso, todos os 
requisitos legais exigidos para o provimento do cargo, de 
acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 5.º-B e n.º 1 do 
artigo 3.º-A do referido Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, na redação em vigor; 

Nestes termos e ao abrigo do disposto nos artigos 3.º-A, 
5.º e 5.º-B do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, 
de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legislativos Regio-
nais n.º s 27/2006/M, de 14 de julho, e 27/2016/M, de 7 de 
julho, 

Determino: 
 
1 -  Designar em regime de substituição para o cargo 

de Diretor de Serviços de Gestão Florestal e 
Bio(Geo)diversidade do Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM previsto no n.º 
1 do artigo 6.º da Portaria n.º 294/2016, de 11 de 
agosto, dos Secretários Regionais das Finanças e 
da Administração Pública e do Ambiente e Recur-
sos Naturais, o Eng.º Paulo Jorge de Freitas, Técni-
co Superior da Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais, licenciado em Engenharia dos 
Recursos Florestais. 

 A presente designação é feita porquanto o lugar se 
encontra vago e é urgente assegurar a Direção de 
Serviços de Gestão Florestal e Bio(Geo)diversidade 
do Instituto das Florestas e Conservação da Nature-
za, IP-RAM. 

 
2 -  O presente despacho produz efeitos por urgente 

conveniência de serviço a partir de 17 de janeiro de 
2017. 

 
3 -  A nota relativa ao currículo académico e profissio-

nal do designado em regime de substituição, que é 
parte integrante deste despacho, consta em anexo. 

 
Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

48; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação 
Económica 01.01.03; 01.01.11; 01.01.13; 01.01.14.SF; 
01.01.14.SN; 01.03.05.A0.A0. 

 
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 

aos 16 dias de janeiro de 2017. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DO AMBIENTE E RECURSOS 

NATURAIS, Susana Luísa Rodrigues Nascimento Prada 



12  
Número 10 

17 de janeiro de 2017 

 

Anexo do Despacho n.º 39/2017, de 17 de janeiro 
 

Nota relativa ao currículo académico  
e profissional 

 
Paulo Jorge de Freitas, nascido a 27 de Dezembro de 

1972 no Funchal, obteve o grau de Bacharel em Engenharia 
das Operações Florestais pela Escola Superior Agrária de 
Coimbra, em 1994, tendo-se licenciado em Engenharia dos 
Recursos Florestais pela mesma instituição em 2008. 

Em 1994 integrou a equipa técnica que realizou o traba-
lho de Inventário Florestal em duas concessões madeireiras 
na República da Guiné Bissau. Entre 1995 e 2002 realizou 
diversos trabalhos no âmbito da prevenção de incêndios e 
gestão de combustíveis florestais entre os quais se desta-
cam: o levantamento de situações de risco, a investigação 
criminal de incêndios florestais em conjunto com a Polícia 
Judiciária, a conceção de uma base de dados regional de 
registo dos incêndios florestais e a atualização do Plano de 
Proteção da Floresta contra incêndios da RAM. 

Desempenhou igualmente diversas funções no âmbito 
da florestação e beneficiação florestal onde se destacam: o 
apoio técnico aos proponentes de projetos florestais, a ela-
boração e acompanhamento da execução de diversos proje-
tos florestais públicos, a coordenação das operações de 
transplante e transporte de espécies indígenas para a Expo 

98 e a colaboração com a Missão Científica da Universida-
de dos Açores na RAM na deteção de pragas e doenças. 

Em 2002 foi convidado pela PROFOR (Associação dos 
Profissionais Florestais de Espanha) para representar a 
RAM nas III Jornadas de Selvicultura, realizadas no Arqui-
pélago das Canárias, tendo no ano seguinte integrado a 
equipa organizadora das IV Jornadas de Selvicultura dessa 
Organização, que trouxe à RAM diversos técnicos florestais 
espanhóis. 

Possui, entre outros, os cursos de “Formação de Forma-
dores”, de “Construção do Plano e Relatório de Atividades 
em Articulação com o SIADAP”, do “SIADAP- Avaliação 
e Gestão do Desempenho”, de “Gestão da Mudança, de 
Liderança no Sucesso das Organizações”, de “Determina-
ção das Causas de Incêndios Florestais para Coordenadores 
Regionais”, de “Segurança Contra Incêndios” e de “Meca-
nização da Exploração Florestal”. 

Desempenhou as funções de Chefe de Divisão de Flo-
restação na Direção Regional de Florestas entre 2002 e 
2005. Chefiou a Divisão de Gestão Florestal entre 2005 e 
2012 e a Divisão de Florestação da Direção Regional de 
Florestas e Conservação da Natureza entre 2012 e 2016. 
Desde então chefia a Divisão de Florestação e Conservação 
dos Solos onde tem à sua responsabilidade uma equipa de 
35 colaboradores. 

Paulo Jorge de Freitas 
 

 

 



17 de janeiro de 2017 
Número 10 

13 

 

  



14  
Número 10 

17 de janeiro de 2017 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,26 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


